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I – RELATÓRIO

        O Projeto de Lei nº 6.103, de 2005, de autoria do Senado Federal,
determina que o órgão federal executor do programa de reforma agrária
inclua a construção de prédio para funcionamento de creche e pré-escola
nas ações de infra-estrutura comunitária dos assentamentos rurais.

        O referido projeto foi distribuído às Comissões de Educação e Cultura
(CEC), Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Agrário
(CAPADR), Finanças e Tributação (CFT) e Constituição e Justiça e de
Cidadania (CCJC). Na CEC e CAPADR foi unanimemente aprovado.

         Na CFT, nenhuma emenda foi apresentada durante o período
regulamentar.

         É o nosso Relatório.

II – VOTO DO RELATOR

        Cabe, a esta Comissão, apreciar esta proposta quanto à sua
compatibilidade ou adequação com o plano plurianual, com a lei de diretrizes
orçamentárias, com o orçamento anual, e outras normas pertinentes à receita
e à despesa públicas, nos termos do Regimento interno da Câmara dos
Deputados (RICD), bem como da Norma Interna, de 29 de maio de 1996, e da
Súmula nº 1/08, ambas da Comissão de Finanças e Tributação.
         Observamos que a Proposta dispõe apenas que o Ministério do
Desenvolvimento Agrário (MDA), como órgão federal executor do programa
de reforma agrária, inclua o mencionado investimento entre os itens
destinados à implantação de infraestrutura dos assentamentos rurais.
         Em relação a esse segmento, encontramos o Programa 0137
“Desenvolvimento Sustentável de Projetos de Assentamento”, que está sob
gestão da UO 49.201 – INCRA, do Órgão 49.000 – MDA, cujo objetivo é
exatamente o de “desenvolver, recuperar e consolidar assentamentos da
Reforma Agrária”.



         Este Programa consta do PPA 2008-11 com recursos totais de  R$ 8,6
bilhões, no qual se destaca a Ação 8396 – “Implantação e recuperação de
Infraestrutura Básica em Projetos de Assentamento” com recursos previstos
para o período da ordem de R$ 1,5 bilhão.
        Há, também, no Programa 1334 – “Desenvolvimento Sustentável de
Territórios Rurais”, do mesmo Órgão, a Ação 8991 – Apoio a Projetos de
Infraestrutura e Serviços em Territórios Rurais”, cuja finalidade é apoiar “projetos
territoriais para implementação e expansão dos investimentos em obras de
infraestrutura que beneficiem coletivamente os agricultores familiares, tais
como ....construção e recuperação de centros de treinamento, centros
comunitários, ....etc.” (grifo nosso)
       O que queremos demonstrar é que embora a construção de prédio para
abrigar estabelecimento de ensino infantil – objeto da proposta em análise –
não esteja explicitamente destacada no atual Programa de Trabalho do MDA,
ela já poderia ser admitida e executada pelo Órgão.
       Poderia se constituir em ação distinta do Programa 0137, por exemplo, e
isso não implicaria, a priori, em despesa não prevista, ou nova despesa no
âmbito orçamentário e financeiro.
      Logo, sendo possível incluir projetos ou subtítulos destinados à construção
de estabelecimento de ensino infantil no Programa de Trabalho do MDA, a
alteração significante, no âmbito desse Órgão, se restringiria em abrigar uma
ação governamental direcionada a esse produto sob uma nomenclatura
programática exclusiva. Isso implicaria mais em remanejamento entre
prioridades do que em ampliação da base de despesas.
      Portanto, estando a proposta limitada ao montante contido no orçamento
e não havendo uma imposição de obrigação para a união, não podemos
afirmar que a determinação emanada do Projeto de Lei nº 6.103, de 2005,
ameace a obtenção do superávit primário previsto, pois a Lei Orçamentária
tem assegurada sua compatibilização orçamentária e financeira com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias, na qual encontra-se as disposições sobre equilíbrio
fiscal.
      Assim, pelo exposto, votamos pela adequação orçamentária e financeira
do Projeto de Lei nº 6.103, de 2005.

                                                               Sala da Comissão, em           de
de 2010.
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